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DÉCIMO RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE

SOBRE A MISSÃO MAPP/OEA

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
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	Organización de los Estados Americanos 

Organização dos Estados Americanos

Organisation des Etats Américains 

Organization of American States


29 de outubro de 2007

Senhor Presidente:


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência este relatório, de acordo com a resolução CP/RES. 859 (1397-04), que estabelece “Incumbir o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre os trabalhos da MAPP/OEA e sua capacidade permanente de contribuir, por meio de sua atividade na Colômbia, para a consecução dos valores e princípios contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta Democrática Interamericana”, a fim de que ele seja apresentado verbalmente na próxima sessão do Conselho Permanente.


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta consideração.
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A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Rodolfo Hugo Gil

Representante Permanente da Argentina

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C

DÉCIMO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)

I. ANTECEDENTES 

O presente relatório trimestral do Secretário-Geral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia é apresentado ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) em conformidade com a resolução CP/RES. 859 (1397/04), que dispõe “incumbir o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre as atividades da MAPP/OEA e sua capacidade permanente para contribuir para a consecução dos valores e princípios contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta Democrática Interamericana”.

II. INTRODUÇÃO

1.
A desmobilização e o desarmamento dos grupos de autodefesa abriram um novo cenário para a Colômbia, no qual a institucionalidade enfrenta três desafios fundamentais: a) a reconstrução do Estado em determinadas regiões e o enfraquecimento da ilegalidade; b) a reintegração dos ex-combatentes sob uma perspectiva comunitária que inclua as populações que foram afetadas pela presença paramilitar; e c) a aplicação da Lei de Justiça e Paz, que implica o conhecimento progressivo da verdade, a consecução de justiça, a reparação das vítimas e a abertura de caminhos para a reconciliação. 

2.
A Missão, no âmbito das suas tarefas de verificação da desarticulação da estrutura armada e monitoração da ordem pública, reconhece a determinação do Governo Nacional no combate aos grupos ilegais emergentes e a redutos, assim como os êxitos alcançados pela Força Pública mediante operações concretas e o fortalecimento de sua presença. Não obstante, preocupam a Missão a presença cada vez mais perceptível do narcotráfico, sua capacidade de renovação e a persistência de ambientes de ilegalidade que exercem conseqüências negativas para as regiões. 

3.
De acordo com as atividades de verificação realizadas pela MAPP/OEA, persistem a influência de ex-comandantes paramilitares que não aderiram ao chamamento do Governo, e a presença de comandos médios que estão em clandestinidade. Preocupam a Missão as informações referentes à permanência de cadeias de comando cujo propósito é continuar a comandar a ilegalidade nas zonas em que operavam. Nesse sentido, ressalta a decisão do Governo Nacional de transferir Carlos Mario Jiménez, conhecido como Macaco ou Javier Montañes, para o cárcere de segurança máxima de Cómbita e de retirá-lo da lista de postulantes da Lei de Justiça e Paz, por sua suposta participação em atividades ilícitas posteriores à sua desmobilização. Até o momento, os fatos e provas que levaram à tomada dessa decisão não foram dados a público. A Missão aguarda a correspondente resolução judicial.

4.
A MAPP/OEA reconhece o esforço que o Estado realiza no sentido de dotar a Força Pública de maior presença em diferentes zonas do país. Contudo, em algumas regiões que faziam parte das zonas de influência das autodefesas desmobilizadas, não se observa uma presença importante da Força Pública. Atualmente, nessas regiões, a presença mais visível é a da guerrilha, que desenvolve ações concretas. 

5.
A reintegração começou a tomar novo rumo com as mudanças de política implementadas pelo Alto Conselho de Reintegração (ACR). A Missão considera de valor positivo a estratégia de intervenção proposta. Não obstante, será necessário que ela supere a médio prazo obstáculos tais com o desinteresse de alguns governos locais e a desarticulação institucional, a estigmatização da população desmobilizada, que repercute na sua reinserção nas comunidades, a falta de motivação dos ex-combatentes, decorrente da demora na implementação da política, as escassas oportunidades de ocupação estável em regiões com alto índice de informalidade e a inoperacionalidade dos projetos produtivos, ademais de uma difícil situação de segurança para os desmobilizados, que são vítimas de homicídios e ameaças em diversas zonas do país.

6.
A aplicação da Lei de Justiça e Paz atravessa um momento crucial que demanda um compromisso maior, a participação articulada de todas as instituições envolvidas e o apoio da comunidade internacional.  Sob este prisma, as 68.064 vítimas que formularam denúncias até o momento da elaboração do presente relatório atribuem a legitimidade a uma notável sustentação social a este processo. 

7. Decorridos dois anos do início da aplicação da Lei de Justiça e Paz, com o conseqüente esforço institucional para ordenar as versões livres dos desmobilizados, as investigações, as ações que visam à reparação e ao acompanhamento das vítimas, apresentam-se situações que geram cenários de incerteza e poderiam, eventualmente, comprometer o que foi alcançado até agora. 

III. AS TRANSIÇÕES DO REARMAMENTO: UM MARCO DE AÇÃO COMPLEXO PARA O ESTADO COLOMBIANO
8.
Setores do narcotráfico viram na desmobilização das autodefesas uma oportunidade de assumir o controle de zonas de cultivos de uso ilícito e de corredores. Após a desarticulação das estruturas paramilitares, começaram a surgir organizações que procuram manter a influência ilegal em determinadas áreas em que o Estado ainda não conseguiu restabelecer plenamente a sua presença..

9.
Existe uma clara relação entre zonas de cultivos ilícitos e corredores, com a presença de estruturas armadas e de redutos (ver Mapa Anexo). As facções emergentes controlam plantações de uso ilícito em zonas como a Serra Nevada, o Baixo Cauca, o Alto Sinú e San Jorge (em Córdoba), no sul de Bolívar, nas imediações do Golfo de Urabá, em Vichada e Meta – Maipiripan – na área de encosta em Caquetá, no Baixo e Alto Putumayo, bem como na zona da cordilheira e da costa pacífica de Nariño. Também operam corredores que permitem a comunicação entre as costas do Atlântico e do Pacífico e com áreas de fronteira. 

10.
Por detrás dessas dinâmicas existe um processo de adaptação, mediante o qual alguns integrantes das AUC desarticuladas passam a fazer parte de exércitos privados a serviço do tráfico de entorpecentes com marcante natureza mafiosa. Evidencia-se, então, uma série de transações que passam a imprimir novo caráter ao fenômeno, que vai além do objeto da verificação da MAPP/OEA, ou seja, a desarticulação da estrutura armada das autodefesas.

11.
Em meio à desmobilização, corriam freqüentes rumores sobre a chegada dos cartéis a algumas regiões. De acordo com diversas informações, enquanto algumas estruturas se desarticulavam, outras chegavam a assumir o controle de áreas antes dominadas pelas autodefesas. Essa dinâmica, classificada como “reciclagem” paramilitar, suscitou sérios questionamentos a respeito da transparência do processo e da efetividade da desmobilização e do desarmamento. Assistia-se então ao fracionamento dos blocos e ao surgimento de pequenos exércitos respaldados por estruturas sicárias. A MAPP/OEA constatou esse fenômeno com a identificação de mais de 22 estruturas ilegais.

12.
Politicamente, o processo avançou na deslegitimização do paramilatarismo. Nesse sentido, embora seja certo que as estruturas mafiosas adquiriram espaço com a consolidação desses grupos ilegais – mantendo algumas modalidades do modus operandi das autodefesas -, um dos resultados do processo tem consistido em despojá-los da motivação política.

13.
O aumento temporário de atos de violência em algumas regiões tem guardado relação com disputas e vendettas ocorridas internamente nessas novas organizações, repercutindo com assassinatos de comandos médios e a morte e deslocamento de desmobilizados. Isto acontece em momentos de transição e termina quando um dos dois bandos antagônicos passa a dominar a zona. A complexidade deste cenário está em que, embora não existam alterações drásticas permanentes nos níveis de violência, percebe-se na região uma tensa calma, com a influência ativa de estruturas à margem da lei, que conservam poder de intimidação. Situam-se nas zonas de confrontação destacadas as cidades de Santa Marta, Barranquilla e Cartagena (mercado de Bazurto) – com os municípios limíterofes de Turbana, Turbaco e Arjona -, bem como no Departamento de Sucre, principalmente em Sincelejo. 

14.
Preocupa a Missão o que vem ocorrendo na costa atlântica, onde os chamados “Gêmeos” (os irmãos Mejía Munera faziam parte do processo de desmobilização, mas estão agora excluídos da Lei de Justiça e Paz) exercem crescente influência. Segundo várias fontes, homens e mulheres têm chegado de outras partes do país com o objeto de assumir controle territorial. No caso de alguns distritos de Santa Marta (Magdalena), a Missão recebeu informação sobre a presença de pessoas oriundas de Urabá e do sul de Bolívar, que iriam reforçar a estrutura – subordinada aos “Gêmeos”- que mantém ativa disputa com o bando criminoso das “Águias Negras”. Na capital de Magdalena, no mês de julho, foram assassinadas 29 pessoas, 12 a mais do que no mesmo mês de 2006. Em um dos casos mais destacados, um bando criminoso utilizou-se de fuzis de longo alcance para massacrar cinco homens, deixando feridos outros cinco.

15.
No Baixo Cauca, depois da desmobilização das autodefesas, a Missão verificou a permanência de uma estrutura armada ilegal, dirigida por integrantes do Bloco Central Bolívar, já desmobilizado, a qual concentrou suas ações na venda de insumos e na estocagem da base de coca. No primeiro semestre de 2007, a MAPP/OEA verificou uma situação crítica nos municípios de El Bagre, Zaragoza, Cáceres e Caucasia, lugares em que tem sido corrente a prática de esquartejar corpos e lançá-los no rio. Em julho de 2007, a Missão verificou o desaparecimento de três pessoas no distrito de Puerto Clavel, município de El Bagre, que foram encontradas esquartejadas ao longo do rio Nechi. Depois desse fato, a Força Pública reforçou sua presença na área, registrando avanços na recuperação da ordem pública, e o bando criminoso diminuiu seu perfil, mantendo uma influência marginal nos centros urbanos, onde ainda exerce pressão sobre a população. 

16.
Em Medellín, o processo de desarmamento, desmobilização e reintegração das autodefesas tem exercido impacto muito positivo para a cidade. Com uma destacada participação da Prefeitura, conseguiu-se reduzir a taxa de homicídios de 98,2 por cada cem mil habitantes em 2004, para 29,4 em 2006. Essa taxa é ainda menor para o primeiro semestre de 2007.  Não obstante, a Missão recebeu informação relacionada com a emergência e permanência de estruturas criminosas, nas quais se tem observado a participação de desmobilizados e não-desmobilizados das autodefesas, que geraram impacto negativo para algumas comunidades, especificamente nas comunas 1 e 8.  Uma complexa rede, que inclui bandos e quadrilhas, continua a exercer pressão sobre alguns bairros, controlando economias ilícitas
/. Preocupa a Missão a informação relacionada com a influência que o narcotráfico
/ exerce sobre essa rede e sua intenção de ter maior presença na cidade, bem como o impacto que tal fenômeno possa exercer nos espaços de participação comunitária.  A MAPP/OEA reconhece os esforços que o Governo local, a Polícia e o Ministério Público estão envidando para responder a essa dinâmica.
17.
Este cenário propõe um complexo marco de ação para as instituições do Estado. Na maior parte das zonas de influência das autodefesas, a Missão tem observado o esforço do Estado no sentido de ocupar espaços, inicialmente com a Força Pública – Exército, Marinha e Polícia Nacional. Mas, apesar do aumento das operações
/, que desfecham golpes contra as facções rearmadas e redutos, a capacidade de renovação e recrutamento destas estruturas, respaldadas pelos recursos do narcotráfico, possibilitam sua permanência.

18.
Tomando como ponto de partida as capturas mais relevantes da Força Pública, bem como os homicídios de importantes comandos médios, e de acordo com o que foi verificado pela MAPP/OEA, é possível afirmar que as linhas de comando de organizações deste tipo são substituídas com relativa facilidade. Por esta razão, embora tanto o Exército como a Polícia tenham concentrado as operações de combate a essas facções, os resultados continuam a ser relativos, já que as organizações criminosas mantêm sua presença de maneira fracionada, mas com capacidade de integração em torno da economia do narcotráfico. 

19.
Sob este cenário, a Força Pública e os órgãos de segurança do Estado propõem-se implementar mecanismos de ação mais adequados, que ofereçam respostas propícias e esse complexo panorama.. Dentre as medidas implementadas, destacam-se o aumento da coordenação entre as diferentes instituições, a intervenção diferenciada de acordo com o tipo de estrutura ilegal, o reforço do dispositivo policial com esquadrões especializados, o bloqueio do replantio em zonas de erradicação de cultivos, o monitoramento constante das facções ilegais e a situação de segurança nas regiões onde se fazem presentes. A MAPP/OEA destaca a implementação de um mecanismo permanente de seguimento do tema, mediante reuniões periódicas que a Missão realiza com a mais alta representação do Governo e instituições do Estado. Participam deste mecanismo, que é coordenado pelo Vice-Presidente da República, o Ministério da Defesa, a Procuradoria-Geral, o Alto Conselho para a Reintegração, a Polícia Nacional, o Exército, DAS, Programa de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário da Presidência.

20.
Nesta instância, depois de a MAPP/OEA haver manifestado perante as mais altas autoridades do Estado a sua preocupação com a inclusão de ex-combatentes na rede de cooperantes, como mecanismo que comprometia o processo de reinserção, em 25 de junho de 2007 o Ministro da Defesa expediu uma circular – complementando a Circular N° 10, de 2006 – mediante a qual dá instruções sobre a operacionalidade do programa da “Rede de Cooperantes”. Nesse documento, determina-se que “sob nenhuma condição, utilizar-se-ão desmobilizados para integrar as Redes de Cooperantes”. Para a Missão, essa decisão constitui um avanço muito importante, com vistas a desvincular os ex-combatentes dos esquemas de segurança preventiva do Estado e propiciar um processo de reinserção mais transparente com as comunidades..

21.
A partir da monitoração da ordem pública, a Missão alerta para a presença visível da guerrilha em algumas regiões que faziam parte das zonas de influência das autodefesas, mediante o fortalecimento das milícias e o desenvolvimento de ações concretas. Nessas zonas, a incursão desses grupos armados irregulares dá-se de maneira paulatina, antepondo o trabalho de inteligência e construção de redes a uma ofensiva militar direta. Tal situação compromete a segurança de diferentes comunidades que se atemorizam em face da possibilidade de retaliações dos grupos guerrilheiros. As áreas em que se pode ver mais claramente essa dinâmica são:

-
o sul de Córdoba, no limite da região da junção de Jaramillo e o Urabá antioquenho; especificamente nos distritos de Tierradentro e Juan José, do município de Montelíbano, no distrito El Guadual, de Valencia, e no distrito de Saiza, em Tierralta;

-
no corredor que se estende de Tierradentro (Córdoba) até Caucana e Guaimaro, no município de Tarazá (Antioquia);

-
na estrada Dabeiba – Mutatá – Chigorodó;  e, recentemente, nos municípios de Turbo e Apartadó;

-
no Urabá chocoano, o município de Riosucio e a fronteira com o Panamá;.

-
no oriente antioquenho, os municípios de San Carlos, San Luís, San Francisco, San Rafael, Cocorná, Granada, Sonsón, Argelia e Nariño;

-
no Departamento de Norte de Santander, os epicentros da presença e da defrontação armada concentram-se especificamente na região do Catatumbo e nos eixos viários que unem Tibú e Córdoba, e Sardinada e Ocaña;.

-
no norte do Departamento de Tolima, nos municípios de Anzoátegui, Venadillo, Santa Isabel e Líbano. Igualmente, nos municípios mais próximos à estrada que leva de Honda (Tolima) a Manizales (Caldas). O alarme atual reflete-se na possibilidade de uma tomada dos municípios de Villahermosa, Casablanca, Palocabildo e Herveo por guerrilheiros; e.

-
no Departamento de Nariño, o eixo rodoviário que liga Túquerres a Tumaco e, adicionalmente, os municípios de Mallama (Piedrancha), Ricaurte e Barbacoas.


A MAPP/OEA também vê com preocupação as freqüentes informações que dão conta de vítimas civis e militares de minas antipessoal. 

22.
No segundo semestre de 2007, uma conjuntura de ordem pública a ser especialmente considerada é a eleição de prefeitos, câmaras, conselhos e juntas administrativas, a ser realizada em 28 de outubro. Preocupa a Missão a possibilidade de pressão sobre alguns candidatos nas zonas com forte presença guerrilheira e de bandos de criminosos. Em meados de julho, mediante documento elaborado pelo Sistema de Alerta Precoce, advertiu a respeito da existência de um grupo de mais de 270 políticos e familiares que estão em situação de risco. Segundo a Federação Colombiana de Municípios, de um total aproximado de 1.100 prefeitos, cerca de 200 estão sob ameaça. Por sua vez, o Governo reconheceu que as eleições em 25% dos municípios estão em alto risco por razões de ordem pública, e que se incluem nessa percentagem zonas da costa do Caribe e do sudeste do país, principalmente. Outros 7% dos municípios apresentam alto risco eleitoral (fraudes e outros delitos contra o sufrágio).

IV. O NOVO HORIZONTE DA REINTEGRAÇÃO E SEUS PRINCIPAIS DESAFIOS

23.
A reintegração começou a tomar novo rumo com as mudanças de política implementadas pelo Alto Conselho para a Reintegração (ACR), que desenvolveu uma estratégia de nível nacional que, paulatinamente, vem dando resultados. Sob um enfoque de descentralização, o ACR estendeu uma rede nacional de atenção ao desmobilizado, formada por 37 centros de serviço, cujo propósito é atender o desmobilizado e sua família.  A partir desse esquema, pretende-se coordenar a entrega dos diferentes benefícios através da articulação com as autoridades locais e com as instituições privadas dedicadas ao tema.

24.
A Missão vê como um aspecto positivo o fato de o Alto Conselho trabalhar segundo uma abordagem regional que permita uma aproximação e a articulação com as autoridades locais e organizações civis, que estão dotadas de capacidades e podem contribuir tanto para a reintegração dos ex-combatentes como na elaboração de planos locais de reintegração.  Sob esta perspectiva, instituíram-se os Comitês de Seguimento Regional. 

25.
A MAPP/OEA observa que um importante avanço é a intenção do ACR de considerar a atenção aos desmobilizados a partir de perfis diferenciados, levando em conta as condições sociais e vocacionais e as características demográficas que vinculam grupos etários, e étnicos e com um enfoque de gênero.  A MAPP/OEA destaca também o fortalecimento do acompanhamento individual, ao se passar de um psicólogo por cada 2.000 desmobilizados para um tutor por cada 120.

26.
Uma mudança fundamental em matéria de reintegração é dada pela ajuda humanitária, atualmente denominada de apoio à reintegração.  Sob o esquema anterior, os desmobilizados recebiam um pagamento mensal, sem nenhum tipo de compromisso.  O novo marco de aplicação da nova política gerou um sistema de incentivos, que estabelece que os ex-combatentes receberão o apoio do Governo na medida em que mostrem resultados e participem das atividades oferecidas pelo ACR. 

27.
Sob a aplicação dos distintos componentes da estratégia, tal como informado pelo Alto Conselho, 99% da população contatada obteve a cédula de cidadania, 80% a certidão judicial e 58% a carteira militar. Quanto à saúde, 78% dos beneficiados estão filiados a uma ARS. Em matéria de trabalho, 61% estão em plena atividade- em sua maioria no setor informar (63%).  No que se refere à formação acadêmica, 35% da população está estudando e, na formação para o trabalho, 65% dos desmobilizados não iniciaram o processo de capacitação. 

28.
A Missão vê como positivos os propósitos do Alto Conselho, que deverão superar os desafios que as realidades das diferentes regiões impõem e que têm aumentado em razão do atraso na implementação de medidas concretas. Decorridos mais de três anos e meio do início do processo de reinserção com a primeira estrutura das autodefesas, a institucionalidade enfrente o grande desafio de restituir a confiança às comunidades vítimas da violência e aos desmobilizados que tomaram a decisão de reinserir-se na vida civil. Se bem que a reintegração deva ser entendida no longo prazo e posicionar-se como política do Estado, existem questões imediatas a atender, em contextos de pronunciada ilegalidade que oferecem incentivos para o retorno â opção criminal e comprometem seriamente o processo.

29.
Na maioria dos municípios, o processo de reinserção nasceu desprovido de uma participação regional e municipal, o que resultou no escasso interesse demonstrado pelas administrações locais, que viram na população desmobilizada um problema a mais. Esta situação repercutiu na falta de articulação institucional e na carência de atores governamentais e da sociedade, que assumiram o processo como sendo próprio. Este tem sido um dos obstáculos fundamentais, que exige medidas que vão mais além da subcontratação pelo Estado e entendam as organizações civis e autoridades municipais como gestores chave. Somente a experiência do Programa de Paz e Reconciliação da Prefeitura de Medellín constitui a exceção mais clara. Sob esta perspectiva, para a MAPP/OEA, o tema da reintegração deve ser um dos mais relevantes na agenda das autoridades que serão eleitas no mês de outubro..

30.
A estigmatização da população desmobilizada aparece como um dos obstáculos principais no processo de reinserção. Embora a grande maioria dos ex-combatentes tenha retornado às suas comunidades e assumido o desafio de voltar à civilidade, a participação de uma minoria em atividades criminosas gerou uma imagem negativa, que repercutiu na sua inclusão no respectivo núcleo social, familiar e comunitário. . Com base nessa análise, para a MAPP/OEA o enfoque de reintegração comunitária adotado pelo Alto Conselho pode contribuir para mudar tal situação e criar um ambiente mais propício para o retorno dos ex-combatentes à vida civil. Nesse sentido, existe, para a Missão, a necessidade de um compromisso mais ativo do setor empresarial, que pode oferecer alternativas de emprego que contribuam para o aumento da inclusão dos desmobilizados.

31.
A falta de motivação da população desmobilizada aparece como uma das barreiras mais fortes à implementação da política de reintegração. A transição, do Ministério do Interior, para o Alto Conselho, do Programa de Reinserção propiciou um espaço de indefinição e incerteza que influiu negativamente nas expectativas alimentadas pelos desmobilizados e as próprias comunidades a respeito do processo. A situação refletiu-se na resistência inicial em participar das atividades que não estão ligadas a um benefício econômico direto, tais como os workshops relacionados com o tema cívico e psicossocial. O mesmo ocorre com as atividades acadêmicas, onde são freqüentes os baixos índices de assistência. Partindo deste panorama, recuperar a confiança dos participantes é um dos desafios fundamentais para o ACR. 

32.
Até agora, a geração de projetos produtivos não tem sido a resposta mais adequada para encontrar uma alternativa ocupacional. Isto decorrer da falta de treinamento e orientação em matéria de formação de associações, da ausência de acordos entre o Governo Nacional e entidades bancárias que facilitam a obtenção de crédito, do desconhecimento dos acordos entre a OIM e o Alto Conselho, da incerteza e demora dos estudos de viabilidade desses projetos, do atraso nos trâmites com as entidades encarregadas e dos problemas jurídicos que ocorrem em matéria de acesso a terras. Adicionalmente, o esquema de projetos produtivos conserva, com algumas exceções, um enfoque rural que não se coaduna com a natureza urbana de importante percentagem das autodefesas desmobilizadas.

33. A situação de segurança dos desmobilizados permanece crítica em várias zonas do pai, com contínuas mortes de ex-combatentes. De acordo com cifras da Polícia Nacional, em 2007 foram assassinados 180 desmobilizados das autodefesas, sendo mais críticos os meses de janeiro e junho, cada um dos quais com 31 mortes. Zonas de presença de estruturas ilegais e de confrontações de bandos emergentes, entre as quais cidades da costa atlântica como Barranquilla e Santa Marta, bem como o município de Aguachica, no sul de César, revelam uma situação delicada a esse respeito. 

34.
Quanto aos programas de reinserção que estão sendo implementados nas duas cidades principais, o Programa de Paz e Reconciliação da Prefeitura de Medellín registrou avanços substanciais na área de apoio psicossocial e de formação acadêmica. Não obstante, persistem as preocupações a respeito das relações de um setor de desmobilizados com atividades delituosas. Essa situação foi reconhecida pelo governo local, e o prefeito Sergio Fajardo declarou, no mês de julho: "preocupa-nos que alguns reinseridos estejam burlando o processo. A burla não está em que hajam desertado do programa e estejam agora na ilegalidade. O caso é que, estando dentro do programa, decidiram continuar na ilegalidade, o que não podemos permitir". Segundo o prefeito, cerca de 10% dos desmobilizados dos blocos Cacique Nutibara e Héróis de Granada que se desmobilizam nesta cidade decidiram continuar em atividades ilícitas.

35.
Em Bogotá, registraram-se avanços no Programa de Atenção Complementar à População Reincorporada da Prefeitura e do Alto Conselho. Espera-se que o ACR combine suas ações com o trabalho até agora executado pelo governo local, bem como a oferta institucional disponível. Preocupa a MAPP/OEA que determinado número de desmobilizados que estão chegando à metrópole e seus arredores, não estejam sendo devidamente seguidos e monitorados pelas autoridades. Especialmente em Soacha, existe uma população “flutuante” que se transfere para a cidade para receber os serviços, mas que, administrativamente, não faz parte de Bogotá, o que constitui uma dificuldade para o Programa.

V. APLICAÇÃO DA LEI DE JUSTIÇA E PAZ: UMA OPORTUNIDADE PARA AVANÇAR NO CAMINHO PARA A TRANSIÇÃO

36.
A Lei de Justiça e Paz surgiu no âmbito do processo de paz com as autodefesas, como instrumento jurídico que oferece um esquema de justiça transicional. Assim, deve essa lei ler entendida como o resultado de uma decisão política, que optou por estabelecer mecanismos judiciais especiais. 

37.
A Lei de Justiça e Paz deve representar, para o Governo e as instituições políticas da Colômbia, uma oportunidade para avançar rumo a novos cenários que possibilitem a reconciliação e a paz. Deve, nesse sentido, ser entendida com um marco jurídico de transição. 

38.
Em decisão de 11 de julho de 2007, a Sala Penal da Corte Suprema de Justiça determinou que as atividades realizadas pelos ex-membros das autodefesas e classificadas como formação de quadrilha não podiam ser configuradas como “delito político de sedição”. Frente a essa situação, o Governo apresentou ao Congresso um projeto de lei para incluir no Código Penal um artigo descritivo do crime de formação de quadrilha. O artigo estabelece que serão qualificadas como formação de quadrilha as atividades realizadas por grupos armados ilegais com o propósito de substituir a força pública para resistir a grupos armados organizados à margem da lei que realizam ações constitutivas de rebelião, ou para enfrentá-los. Prevê-se, ademais, que a disposição não será aplicável a quem se beneficie dessas condutas para ter acesso à função pública ou que tenham a qualidade de servidor público durante sua prática..

39.
Atualmente, considerável número de desmobilizados encontram-se num limbo jurídico, decorrente de um processo que tem carecido de um marco normativo estável. Ainda hoje, está em discussão no âmbito das instituições do Estado a natureza do delito por estes cometido quando faziam parte da estrutura ilegal. Corresponde às instituições do Estado colombiano definir a situação jurídica dessas pessoas a fim de prevenir riscos do processo com as AUC que possam exercer impacto negativo sobre o que foi alcançado até o momento.

A. A capacidade institucional de resposta das entidades envolvidas no processo de justiça e paz

40.
A MAPP/OEA ressalta que a capacidade institucional de resposta das entidades envolvidas no processo de justiça e paz tem-se mostrado insuficiente. Por suas características, tem sido difícil determinar previamente o número potencial de beneficiários nas distintas fases e componentes. Essa situação tem levado as entidades a manifestar reiteradamente que suas necessidades principais decorrem a) da insuficiência de recursos humanos, b) da ausência de esquemas de proteção eficazes para as vítimas e funcionários, c) da consolidação de um sistema de informação, d) da necessidade de fortalecer os programas de treinamento, especialmente em assuntos práticos e assessoria legal e psicossocial das vítimas; e e) dos escassos recursos técnicos e logísticos de que dispõem para desenvolver suas tarefas de investigação e processamento de provas.

41.
A Unidade Nacional de Justiça e Paz da Procuradoria-Geral da Nação conta com 23 promotores e 150 investigadores. Não obstante, para o seu correto funcionamento, o Procurador-Geral da Nação declarou que há necessidade de 1.235 cargos adicionais para poder dar vazão à grande quantidade de processos ali tramitam. Para poder prover tais cargos, o Ministério da Fazenda destinou à Procuradoria-Geral uma dotação provisória de 80.000 pesos, enquanto se aprova a Lei de Orçamento de 2008. 

42.
Quanto à Defensoria do Povo, um dos aspectos fundamentais é a falta de recursos. Embora a execução orçamentária da Defensoria, abrangendo todas as suas atividades e funções em 2007 seja de aproximadamente 118 milhões de pesos, não existe, nos seus escritórios secionais, orçamento suficiente para contar com um quadro de defensores de ofício exclusivamente para representar vítimas e assessorá-las. E a Procuradoria necessita de aproximadamente 20 vagas adicionais de procuradores judiciais penais para acompanhar os promotores nas versões livres. Também necessita reforçar o treinamento, a infra-estrutura e os recursos humanos para poder cumprir sua obrigação de preservação e custódia de arquivos.


A Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR) aumentou sua presença nos territórios. No momento, dispõe de cinco sedes regionais e prepara-se para inaugurar ainda outras em territórios tais como os departamentos de Bolívar, Valle del Cauca e César. Aproximando-se das populações atingidas pela violência, a CNRR realizou importante número de reuniões com vítimas nos territórios, participou das jornadas de atenção às mesmas e publicou uma série de relatórios, documentos e recomendações.


O Ministério do Interior e Justiça preside o Comitê de Coordenação Interinstitucional, do qual fazem parte os representantes ou delegados das distintas instituições avocadas à aplicação da Lei de Justiça e Paz. O Comitê têm a função de propiciar a articulação e coordenação das atividades inerentes ao processo de justiça e paz com as entidades do Estado a este vinculadas.

43.
No tocante ao sistema de informação interinstitucional de justiça e paz, deram-se importantes passos no seu desenho e implementação. Com a coordenação da Organização Internacional para as Migrações (OIM), avançou-se na sistematização e consolidação do conteúdo de um formato único de conhecimento de fatos delitivos. É relevante mencionar que, uma vez terminado o processo de construção do sistema, a Procuradoria-Geral da Nação passará a administrá-lo.

44.
Até o momento, quadro desmobilizados
/ que aderiram à lei realizaram uma entrega efetiva de bens do Fundo de Reparação para as Vítimas. Não obstante, em apenas um caso o trâmite de legalização de atas de entrega foi concluído. A respeito, a Diretora do Fundo manifestou que se requer maior colaboração dos beneficiados para diligenciar os formatos dos bens.  Ademais, a maioria desses bens está indisponibilizada em razão de embargos, dívidas por serviços públicos e impostos que, em muitos casos, excedem o seu valor real; adicionalmente, alguns deles estão localizados em lugares de difícil acesso, o que suscita dúvidas quando à sua viabilidade como instrumento de reparação.

45. Nos últimos meses, as altas instâncias judiciais emitiram decisões relacionadas com o tema da justiça e paz. A Corte Suprema de Justiça declarou nula a audiência de formulação de denúncia e acusação de Wilson Salazar Carrascal, vulgo “El Loro”, e determinou que o crime de formação de quadrilha pelos ex-membros das autodefesas não deverá ser considerado como delito político de sedição. 

B. As versões livres no processo de justiça e paz

46.
Até o momento, de um total de 2.194 desmobilizados que se candidataram à Lei de Justiça e paz, começou-se a receber 63 versões livres. A partir das mesmas, iniciaram-se outros processos judiciais que poderiam envolver funcionários públicos e empresas privadas nacionais e estrangeiras por supostos vínculos com paramilitares. Também apareceram informações sobre extorsões, tráfico de entorpecentes e reagrupamento de forças, e tornaram-se conhecidos detalhes sobre homicídios, desaparecimentos e a localização de fossas comuns. De acordo com a Procuradoria, entre 29 de março de 2006 e 5 de maio de 2007 foram encontrados 836 cadáveres em 698 fossas, 298 dos quais com identificação preliminar e 57 plenamente identificados. Adicionalmente, estão sendo esclarecidos alguns fatos que vitimaram jornalistas, sindicalistas e indígenas. Apesar disso, subsistem preocupações quando à confissão de “toda” a verdade sobre os acontecimentos e as pessoas e instituições comprometidas.


A CIDH recebeu denúncias indicando que as diligências da Procuradoria em busca de restos nas fossas comuns estariam sendo realizadas, em sua maioria, sem prévia coordenação com os familiares das vítimas. A melhor coordenação com os familiares das vítimas facilitará o trabalho das autoridades judiciais e evitará que os restos sejam removidos por atores não-estatais. Também contribuirá para evitar que tanto familiares como testemunhas sejam ameaçados.

47.
A Procuradoria revisou, no nível nacional, 240.000 expedientes que guardam relação com as investigações a que estão sendo submetidos os candidatos à Lei.  Até o momento, dos 2.914 candidatos que se apresentaram para oferecer suas versões livres, 2.183 não haviam sido investigados preliminarmente, 25 são membros representantes das AUC, 21 dos quais estão privados de liberdade.

48.
Quanto à participação de vítimas nas versões livres, apesar da regulamentação adotada, surgiram alguns problemas de ordem prática para torná-la efetiva. Estes têm a ver com a desinformação das vítimas acerca do processo, as ameaças e intimidações e homicídios de algumas pessoas, as deficiências de articulação entre os órgãos encarregados de garantir a participação das vítimas nas audiências e a insuficiência de recursos econômicos das vítimas para viajaram às cidades que sediam as audiências.

49.
Tal como vem sendo apresentado nas versões, observou-se nas declarações dos ex-comandantes um conteúdo de marcante caráter político. O seguimento realizado pela Missão, que assistiu a mais de metade das versões livres, mostra que, quando se fatos em particular, poucos são os depoentes que assumem diretamente sua responsabilidade, outros preferem não revelar nomes ou instituições comprometidas, e outros alegam esquecimento.

50.
Um problema reiterado nas audiências de versão livre é a falta de segurança tanto das vítimas e seus algozes, como dos operadores de justiça - juízes, promotores, investigadores e pessoal auxiliar. Neste contexto, as vítimas constituem definitivamente o lado mais fraco e exposto do processo. Diversos casos de intimidações, ameaças e mortes repercutiram durante uma audiência de versões livres. 

51.
Essa insegurança também se estende aos desmobilizados sujeitos à Lei, pois o temor impede que revelem maiores dados capazes de comprometer pessoas, funcionários, instituições, pessoal das Forças Armadas e políticos de diversas esferas da vida pública nacional. Alguns ex-comandantes reclusos em Itagüí manifestaram-se preocupados com a situação de segurança de suas famílias e, inclusive, deles próprios. Há preocupação com as transferências que se realizam para outros centros de reclusão e com o seu deslocamento para as versões livres. Nesse contexto, determinados depoentes solicitaram o acompanhamento da Missão. 

52.
Igualmente, a insegurança se estende aos operadores de justiça, que atuam em situações sumamente difíceis e complicadas, sem maiores garantias que lhes transmitam uma sensação de tranqüilidade suficiente para o desenvolvimento ótimo de suas funções. 

53.
No que se refere à publicidade das audiências, a Missão observou que tem sido limitada a transmissão simultânea para as salas adjacentes, nas quais permanece um número mínimo de vítimas, seus representantes, membros da CNRR, instituições do governo e algumas ONGs, com presença esporádica de alguns organismos internacionais, o que não assegura uma divulgação suficiente a partir da perspectiva do direito das vítimas de inteirar-se das ocorrências. Por esse motivo, a Missão tem sido favorável à transmissão de versões livres em municípios distantes das três cidades que sediam o processo de Justiça e Paz - Bogotá, Medellín e Barranquilla-. Esta iniciativa visa a que as pessoas carentes de recursos econômicos para deslocar-se até as cidades onde se realizam tais diligências, tenham a oportunidade de conhecer o conteúdo da versão livre.

C. As vítimas: contexto, organização e expectativas

54.
Para além dos conceitos legais e da definição formal das vítimas, previstos na normatividade atual, existe, para a Missão, uma série de elementos que incidem no entendimento integral do conceito de vítima na Colômbia. Independentemente das noções adotadas, é muito importante compreender que as vítimas não podem ser definidas como um conglomerado homogêneo.  Embora tenham sofrido, em alguns casos, experiências similares, é necessário levar em conta suas particularidades a partir de três aspectos principais: seu contexto, sua organização e suas expectativas em relação ao processo.

55.
O contexto das vítimas é formado por uma série de fatores determinantes para que estas decidam e possam participar no processo. Assim, a ameaça e o risco que a que possa estar sujeita a vítima, embora constituam um elemento principal, não representam a única situação que influi no hiato que a separa da justiça. Também fazem parte do contexto as limitações institucionais, a atitude que os operadores da lei assumem e o nível de controle que o grupo armado irregular chegou a exercer sobre as distintas entidades. 

56.
Assinale-se que a Colômbia é um país que tenta implementar a transição para o pós-conflito em meio ao conflito, o que significa que diversos atores continuam a combater e praticar ações que afetam a população civil. A Missão conseguiu verificar a existência de mais de 22 estruturas rearmadas ou redutos, que continuam a manter presença nas zonas em que os grupos paramilitares operavam. Nessas regiões, a população continua a ser vítima, o que compromete a sua participação no processo.

57.
O assassinato de Yolanda Izquierdo, importante líder das vítimas no Departamento de Córdoba, ocorrido em 31 de janeiro de 2007, evidenciou que as vítimas não dispunham de garantias para poder participar ativamente no processo e reclamar seus direitos. O fato teve repercussões negativas imediatas, já que aumentou o temor e revelou a limitada capacidade do Estado para oferecer proteção em determinadas zonas. Contudo, a MAPP/OEA observou, nas regiões, que as organizações não desistiram de reclamar seus direitos, formando, inclusive, novos agrupamentos.

58.
Em que pese o contexto de insegurança, é de admirar a maneira pela qual, em determinadas zonas, as vítimas começaram a suplantar seus temores, tornando-se mais visíveis e exercendo ativo papel na implementação da Lei de Justiça Paz. É o que reflete a sua participação nas consultas sociais e jornadas de atenção
/: no Baixo Cauca, acudiram mais de 400 vítimas; em Necoclí (Antioquia), 500; em Putumayo, mais de 400 pessoas; em Neiva (Huila), 200 vítimas; em La Dorada (Caldas), aproximadamente 250; e em Rionegro (Antioquia), cerca de 880. Nesses territórios, em que apenas há alguns anos as AUC tinham presença, era impensável tamanho volume de participação no âmbito de um processo judicial.

59.
Não obstante, continuam as ameaças a vítimas. A MAPP/OEA constatou essa situação no Baixo Putumayo, nos municípios de San Martín e San Alberto (Cesar); em Valencia e Tierralta (Córdoba); Puerto Triunfo e Puerto Nare (Antioquia); em setores urbanos de Cúcuta (Norte de Santander); e em Tumaco (Nariño), entre outros municípios.

60.
Preocupa a missão o caso da senhora Maritza Salabarria, membro de uma família de 28 pessoas, a qual, depois da desmobilização paramilitar, acudiu às instituições do Estado para reclamar uma fazenda de 110 hectares, de onde teve que sair em 1992, quando homens armados fizeram desaparecer seu esposo. A Defensoria do Povo e a MAPP/OEA acompanharam, em junho de 2006, o retorno dessa família para a área rural do município de Montería. Ali, voltou a ser vítima de ameaças e hostilizações, inclusive com o presumível desaparecimento forçado de um irmão, o que provocou seu novo deslocamento e mudança.  Em meados de agosto, a senhora Salabarria foi novamente ameaçada de morte nas proximidades do seu domicílio. Dada a gravidade dessas circunstâncias, decidiu-se colocá-la sob proteção da Polícia Nacional e por seu traslado para outra região do país.
61.
Até o momento, o tema da proteção de vítimas tem sido tratado mediante a apresentação de uma proposta de mapa de risco e de medidas de proteção para vítimas e testemunhas no contexto da lei de Justiça e Paz. A iniciativa foi coordenada pelo Departamento Nacional de Planejamento (DNP) – Direção de Justiça e Segurança (DJS) -, com o apoio do Programa Presidencial de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário, e discutida com a participação das entidades responsáveis e interessadas na matéria
. Resta, ainda, definir a entidade que será responsável pela implementação das diferentes medidas de proteção. Neste âmbito, a Procuradoria está preparando um valioso diagnóstico da situação das vítimas.


A respeito, cumpre destacar que, em 15 de agosto do corrente ano, o Tribunal Administrativo de Cundinamarca emitiu decisão tutelar sobre os direitos fundamentais à vida e à integridade pessoal de vítimas e testemunhas no marco da Lei de Justiça e Paz. A mesma decisão encarrega o Ministro do Interior e Justiça e o Procurador-Geral da Nação, dentro de suas competência constitucionais e legais, de elaborar, implementar e executar um programa de proteção de vítimas e testemunhas da Lei de Justiça e Paz, no prazo de 30 dias das respectivas notificações.

62.
Quanto às expectativas, o processo abriu um horizonte nos temas da verdade, justiça e reparação que nem sempre corresponde às capacidades institucionais, aos recursos e aos alcances do processo atual. Nesse contexto, a Missão vê com preocupação a falta de informação e o desconhecimento da via jurídica e das formas de participação ativa. Isto ampliou a brecha entre as vítimas e as disposições normativas em termos de direitos. Ademais, a falta de coordenação entre as instituições na divulgação da lei, bem como a publicidade eivada de termos jurídicos, retiram o impacto da promoção da norma e das campanhas de fomento de um papel de destaque para as pessoas afetadas pela presença e a ação dos grupos de autodefesa.
VI. INICIATIVAS DE APOIO ÀS COMUNIDADES NO MARCO DA VERIFICAÇÃO

63.
A Missão priorizou seis grandes eixos de trabalho com as comunidades, no marco do acompanhamento e fortalecimento de iniciativas locais: a) métodos alternativos de solução de controvérsias (MASC), b) busca e geração de medidas de confiança, c) reconciliação e construção da malha social, d) convivência, reencontro e memória histórica, e) apoio psicossocial, e f) eixos transversais – DDHH/DIH e perspectiva de gênero. A implementação das iniciativas conseguiu gerar relações de confiança com as comunidades, o fortalecimento da institucionalidade e sua aproximação a zonas com fraca presença estatal – geralmente, zona isoladas -; a articulação de espaços de reflexão entre vítimas e algozes, a transmissão de instrumentos e conhecimentos para a identificação de problemáticas locais, e a consecução de significativas contribuições da memória histórica das comunidades. 
64.
No processo de aproximação com as comunidades, a Missão recebeu lições de imensa importância com o testemunho de milhares de colombianos que enfrentam cotidianamente a violência, às vezes sozinhos, com suas próprias ferramentas, experiências e tradições.  A Missão aprendeu com os homens e mulheres que retornaram a La Gabarra (Tibú, norte de Santander) e com sua esperança de voltar à sua terra e começar de novo, com as mulheres kankuamas de Sierra Nevada de Santa Marta, algumas delas com filhos mortos ou desaparecidos, mas com a firme convicção de que as coisas podem mudar, dos moradores de Tierradentro (em Córdoba), que, apesar da forte influência exercida pelos atores armados ilegais, vêem a possibilidade de seguir adiante, suplantar os cultivos ilícitos e reconstruir a malha social, e com as Mães de La Candelária (comunas de Medellín), que observam o processo de justiça e paz como uma luz de esperança. 

65.
A Missão desenvolveu atividades de formação de MASC com líderes comunitários nas regiões de Apartadó, Cúcuta e Montería; facilitaram-se espaços com representantes municipais para a divulgação dos MASC e a análise de casos particulares na região de Bucaramanga, e deu-se impulso ao papel dos conciliadores, com um enfoque orientado para a prevenção de conflitos e a solução de controvérsias.

66.
A geração de espaços de confiança a partir de uma perspectiva institucional/comunitária tem-se traduzido numa série de atividades orientadas para a aproximação com as comunidades em que é fraca a presença estatal, como em Las Mercedes, norte de Santander; a promoção da presença das instituições em bairros das comunas de Medellín (por exemplo, no bairro Santo Domingo Sabio); o fortalecimento de líderes comunitários mediante ações formativas (por exemplo, a iniciativa de formação de líderes em Apartadó (Urabá antioquenho); a criação de uma “mesa interinstitucional de vítimas” em Medellín; o trabalho conjunto entre as comunidades dos bairros e as instituições (por exemplo, o Programa dos Pactos de Convivência, em Medellín); e a promoção de mesas de coordenação interinstitucional no âmbito da aplicação da Lei de Justiça e Paz (encontros de representantes municipais em Bucaramanga e Cúcuta).

67.
Quanto à reconciliação e reconstrução da malha social, criaram-se espaços com líderes naturais e líderes desmobilizados no Urabá antioquenho, identificando-se experiências de contribuição para a reconciliação por meio da cotidianidade da mulher (iniciativa “Todas Somos Mujeres”, en Valledupar); do trabalho de reinserção de jovens que cumpriram pena, mediante sua formação em temas de paz e sua transformação em “líderes de paz” (projeto ““Delinquir no Paga”, em Medellín); do trabalho com jovens vulneráveis das escolas das comunas de Medellín, e da promoção de uma cultura de paz entre populações afetadas pelo conflito (comunidades dos distritos de San Pablo e La Gabarra, em El Catatumbo).
68. 
No tema da memória histórica, a Missão trabalha em um projeto com a comunidade indígena arhuaca, documentando o exercício de resistência pacífica para sua divulgação; e, no bairro Aranjuez e zonas adjacentes da Comuna 4 em Medellín, trabalha em torno dos conflitos urbanos que vêm ocorrendo desde os anos 80, bem como dos processos gerados nos próprios bairros de Medellín em prol da criação de um espaço de encontros, diálogos pela paz e pela convivência (acompanhamento da “mesa de convivência” da Comuna 4, em Medellín). 

69.
É importante destacar que a MAPP/OEA está desenvolvendo atividades em comunidades vítimas da violência, acompanhando associações de vítimas como as Mães de La Candelaria e as instituições do Estado responsáveis pela aplicação da Lei, como a Procuradoria, a Promotoria e a CNRR.

70.
Em relação aos desmobilizados, a Missão presta atenção especial à população em processo de reintegração na vida civil, aos processos de formação de líderes e ao acompanhamento e monitoração dos processos comunitários.  A MAPP/OEA tem trabalhado na formação de 60 líderes desmobilizados (iniciativa de formação de líderes em Apartadó) e participado de atividades de sensibilização e articulação com as instituições na cidade de Medellín.
VII. CONCLUSÕES.

1. A formação do Comitê de Seguimento coordenado pelo Vice-Presidente da República é uma instância de grande relevância para a análise e a adoção de decisões em relação aos temas mais importantes assinalados nos relatórios da Missão.

2. A participação do Ministério da Defesa, da Procuradoria, do Alto Conselho para a Reintegração, da Polícia Nacional, do Exército, do DAS e do Programa de Direitos Humanos y Direito Internacional Humanitário da Presidência confere a esse Comitê a mais alta representação do Governo do Estado da Colômbia para o seguimento e superação dos temas mais importantes da pós-desmobilização das AUC.

3. A Missão tem sustentado, nos últimos relatórios, a necessidade de atender especialmente três problemas fundamentais: a) reintegração do ex-combatentes; b) recuperação, pelo Estado, dos territórios sob a influência da ilegalidade; e c) a Lei de Justiça e Paz.
4. O anúncio da aplicação e das primeiras ações da nova política para os desmobilizados representa uma notícia alentadora e mercê o maior respaldo. Do seu êxito dependerão, em grande parte, a recomposição da malha social e a menor oferta possível de mão-de-obra para os bandos criminosos.

5. O combate aos bandos emergentes após a desmobilização das AUC, a maior presença das instituições do Estado e a confiança que isto passe a gerar junto à população civil constituem ações decisivas, que dependem das instituições, sendo necessário impulsioná-las com mais dedicação.

6. As informações oficiais sobre o fortalecimento da Unidade de Justiça e Paz da Procuradoria, tanto no número de fiscais como no de investigadores, é alentadora. Chegam não só em momentos críticos da aplicação dessa norma, como deverão fortalecer a convicção de que a Colômbia não pode dar-se o luxo de um fracasso nesse sentido.

7. Tanto as comunidades afetadas pela violência como as organizações sociais, as instituições de justiça e paz e boa parte da comunidade internacional advogam a proteção, o acompanhamento e o trabalho solidários com as vítimas. Essa tarefa, ainda pendente, reveste especial importância e urgência. As quase 70.000 vítimas que hoje requerem verdade, justiça e reparação constituem um dos maiores compromissos para as instituições. Nesse sentido, o mandato da CNRR é suficientemente amplo e merece todo o apoio para sua plena implementação.

8. O processo com as AUC não tem estado isento de um marco de insegurança jurídica. As crises recorrentes que ele tem enfrentado assim o confirmam. Este é um tema central de preocupação da missão, a transcendência que o desarmamento e a desmobilização das AUC encerram para a paz na Colômbia e os espaços e oportunidades assim gerados são evidentes.  A solidariedade do Continente e o crescente apoio de países europeus à Missão são o seu reflexo.

9. A natureza e a definição do marco jurídico do processo com as AUC competem exclusivamente às instituições colombianas.  Mesmo assim, é responsabilidade desta Missão, pelos imperativos do seu mandato, assinalar a importância que adquire a segurança do marco jurídico que os colombianos definam, dada a enorme complexidade desse processo.  Segurança jurídica de cujas conseqüências dependem, em grande medida, a marcha e o êxito do mesmo..

10. O compromisso da OEA com a Colômbia é cada vez mais claro e firme.  Os diálogos como o ELN, a exortação á devolução dos corpos dos deputados do Vale a seus familiares e de membros da Força Pública mortos no cativeiro, bem como as gestões humanitárias para a libertação dos seqüestrados, merecem a solidariedade e o apoio desta Missão. Deve a agenda de paz dos colombianos mobilizar muito mais os esforços de todos. Especialmente nestes momentos críticos. 
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Governo da Colômbia








�.	Relacionadas com o manejo de “centros de vício”, apropriação e venda ilegal de terrenos, cobranças extorsivas de transportadores e comercial, bem como o serviço de vigilância ilegal.


�.	Chama a atenção o número de comandos médios que foram assassinados em Medellín e arredores no último ano. 


�.	Dentre as capturas mais significativas realizadas pela Força Pública estão, no mês de maio, a de Jesús Ramos Alcázar, vulgo “44” ou “Alfonso”, que estaria substituindo o “Rambo” no Departamento de César, de Alcides de Jesús Durango, vulgo “René”, prófugo da justiça que estaria criando novos grupos armados no Urabá de Antioquia, e de Luis Carlos Rodríguez Rendón, vulgo “La Pizca”, ex-integrante do Bloco Sudoeste. . Da mesma forma, no mês de julho foi detido Puentes García Nólido Antonio,vulgo“Pedro”, suposto cabeça de “Los Rastrojos” em Nariño. E, no Departamento de Tolima, a Polícia capturou Antonio Mendoza Castillo, vulgo “Arturo”, o aparente criado du grupo Águilas Negras no Departamento. Por outro lado, a Força Pública tem realizado importantes operações em municípios do sul de César, como La Gloria, Aguachica e San Martín, onde se realizaram capturas e a apreensão de armamento proveniente desse novos grupos que agem na região. Finalmente, no Departamento de Nariño, especificamente no Município de Cumbitara, desenvolveram-se importantes operações, entre as quais se destaca o confronto, ocorrido em julho, entre membros da Força Pública e integrantes do bando “Nueva Generación”.


�.	Jesús Piraban, vulgo “Pirata”, José Baldomero Linares, vulgo “Guillermo Torres”, Carlos Mario Jiménez, vulgo  “Macaco”, e Luis Arlex Arango Cárdenas, vulgo“Chatarro”


�.	As Consultas Sociais e as Jornadas de Vítimas são atividades organizadas pela CNRR para dar a conhecer a função dessa instância no marco do processo de justiça e paz, e de divulgar os direitos das vítimas à verdade, à justiça e à reparação. Por outro lado, as Brigadas de Vítimas são uma atividade organizada pela Unidade Nacional de Procuradoria para a Justiça e a Paz em diversos lugares do território nacional, para que as vítimas possam diligenciar o formato de fatos delitivos e participar do processo de justiça e paz.  


�.	Em primeiro lugar, trabalhou-se com a Procuradoria Geral da Nação (FGN), particularmente a Unidade Nacional de Justiça e Paz e o Programa de Proteção de Vítimas, Testemunhas e Funcionários Judiciais, o Ministério do Interior e Justiça (MIJ); a Polícia Nacional  (PONAL) e o Departamento Administrativo de Segurança (DAS). A seguir, o teor preliminar da proposta foi apresentado e discutido com o Comitê de Coordenação Interinstitucional de Justiça e Paz e a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR).
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